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RESUMO 
O Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional, embora tenha venha sendo suscitado há décadas só recentemente começou a ser 
colocado em prática pautado numa série de desconfiança. A sua viabilidade foi motivo de 
muitas discussões, protestos, no entanto para muitos será a redenção para o semiárido 
nordestino. Esse artigo visa analisar os desafios enfrentados e as suas consequências sobre a 
população diretamente afetada sobre a ótica da justiça ambiental tendo como recorte de 
analise o município de São José de Piranhas-PB por ser um dos mais afetados em toda a 
extensão do projeto. 
PALAVRAS-CHAVES: projeto integração, conflitos; justiça ambiental. 
INTRODUÇÃO 
Predomina no discurso político a imagem de um Nordeste seco, marcado pelas mazelas sociais 
e o anúncio de ações capazes de suprir as necessidades de sua população. Entre essas está a 
transposição das águas do Rio São Francisco, hoje chamada de Projeto de Integração do Rio São 
Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, tendo seus primórdios no século 
XIX, época do Brasil Império. Atualmente vem recebendo ênfase, pois o Governo Federal através do 
Ministério da Integração Nacional, depois de mais de 150 anos passa a ser executado, apontado por 
alguns como a redenção do Nordeste e por outros como mais uma política a serviço da classe 
dominante.  
A concentração global das preocupações nos impactos naturais e econômicos seja benéfica ou 
adversa é motivo de uma forte crítica aos estudos realizados para a implantação do projeto de 
integração, pois deixa ficando em segundo plano os impactos sociais, sendo estes tão importantes 
quantos aqueles e merecem ênfase através de um estudo sistêmico enfatizando-os e considerando a 
historicidades dos lugares onde serão implantados.  
Delimitamos aqui o município de São José de Piranhas/PB para a realização deste estudo por 
tratar-se de um município que já sofrerá, em outro momento impacto desta magnitude com a 
construção do Açude de Engenheiro Ávidos nos anos 30.  Será o município receptor de água para 
nivelamento e distribuição para outros estados, sendo necessária a construção de duas barragens de 
médio porte, uma vasta extensão de canais e dois tuneis, entre outras obras menores, porém impactosa. 
Neste estudo procuramos fazer uma analise das perspectivas e desafios que a implantação do 
projeto de integração causará, como por exemplo, os impactos socioambientais; as mudanças no modo 
de vida dos afetados.  
O trabalho foi organizado em três seções a primeira com propósito de historicizar e 
contextualizar o projeto de integração de bacias; a segunda retrata as ações do projeto de integração no 
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município de são José de Piranhas elencando e discutindo os impactos socioambientais  que atingem o 
município e a terceira faz uma analise dos impactos socioambientais sobre a ótica a justiça ambiental.  
PROJETO DE INTEGRAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO COM AS BACIAS 
HIDROGRÁFICAS DO NORDESTE SETENTRIONAL 
Da Transposição a Integração: Uma abordagem histórica. 
A propositura de levar as águas do rio São Francisco a outros estados do Nordeste que não são 
banhados por suas águas atravessa mais de um século de aspiração. Acredita-se que tenha sido o Barão 
de Capanema, em 1838, época que o Brasil era um império, a mencionar pala primeira vez  essa ideia, 
mas só no império de Dom  Pedro II, no ano de 1847, o deputado provincial Marcos Antonio de 
Macedo e intendente do município do Crato, estado do Ceará entregou ao Imperador um esboço de 
projeto objetivando a levar  as águas do rio são Francisco para o sertão do Pernambuco, Paraíba, Rio 
Grande do Norte e Ceará (FONSECA, 2004, 4). 
O projeto de transposição do Brasil Império foi de responsabilidade do engenheiro inglês 
Henrique Holfed, contratado para esse fim, pois acreditava solucionar os problemas causados pelas 
constantes secas utilizando a grande carga hídrica do rio. Conforme o relatório escrito pelo engenheiro 
inglês responsável pelo projeto, pretendia fazer um desvio na divisa do Pernambuco com a Bahia, 
próximo a cidade de Juazeiro, canalizando a água em direção ao riacho dos porcos de onde seria 
levada ate o riacho salgado que desembocaria no Jaguaribe e finalmente chegaria ao mar. Esse projeto 
foi engavetado por falta da tecnologia que não era capaz de transpor a Chapada do Araripe e chegar ao 
Ceará, resumiu-se a construção do açude do Cedro - CE (RELATÓRIO DO ENG. HENRIQUE 
HALFED, 1860). 
A ideia de transposição passou cem anos adormecidos ressurgindo nos anos 50 e seguintes. 
Primeiro com a ideia do engenheiro italiano Mario Ferracuti, a inovação de sua proposta era a 
construção de barragem nas proximidades de Cabrobó - PE de onde a água seria bombeada para os 
estados do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. O projeto recebeu inúmeras críticas, sendo 
engavetado e só voltando a ser mencionado no inicio dos anos 80 pelo então Ministro do Interior 
Mário Andreazza comovido com a seca que assolava o sertão nordestino o colocou no seu plano de 
governo, pois era candidato a presidente da república nas eleições indiretas de 1985, porém mais uma 
vez foi engavetado. 
Na década de 90, do século XX, a ideia é ressuscitada dessa vez com maior interesse dos 
governantes e da população. Primeiro com o ex-ministro Aloísio Alves que reabriu a discussão 
pretendendo levar 150m³ de água por segundo, a partir do município de Cabrobó, beneficiando os 
estado do Ceará e Rio Grande do Norte. Desta vez o empecilho maior foi à insuficiência técnica que 
levou a seu engavetamento. 
No primeiro mandato do governo Fernando Henrique Cardoso, o projeto de Aloísio Alves foi 
redesenhado pelos paraibanos Cícero Lucena e Fernando Catão quando ocuparam a Secretaria 
Especial de Políticas Regionais. O elevado custo na cifra dos 20 bilhões de dólares e elástico tempo de 
25 a 30 anos para ser executado foram os empecilhos que o colocou mais uma vez em revisão, desta 
vez a cargo do Senador potiguar Fernando Bezerra, Ministro da Integração Nacional, baixou os custo 
do projeto para US$ 1 bilhão, pretendendo levar 70m³/s para o Ceará, Rio grande do Norte e Paraíba, 
onde seriam perenizados os rios do Peixe e Piranhas-Açu.  Essa versão incluiu também a construção 
de barragens nos afluentes para regularizar o fluxo de água, construção de usinas hidroelétricas 
aumentando a produção de energia em dois milhões de megawatts. A crise do “apagão” de 2001, mais 
uma vez levou o engavetamento do projeto. 
Mas foi o presidente Luis Inácio Lula da Silva, ao assumir o governo federal no inicio de 2003 
que vez acende a chama do ambicioso projeto de transposição das águas do rio São Francisco, 
deixando-o a cargo do Ministério da Integração Nacional de responsabilidade do Ministro Ciro 
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Gomes, trazendo uma série de mudanças, a começar pelo nome que deixa de ser transposição 
passando a ter a terminologia de integração. Segundo Ferreira (2002, 394 e 683) transposição vem de 
transpor que significa pôr algo em lugar diverso daquele onde estava ou deveria estar. Na verdade, 
apenas uma pequena parcela das águas serão levadas até as bacias receptoras, já integração tem efeito 
de integrar-se, tornar-se parte integrante, terminologia mais apropriada para o projeto. O atual projeto 
prevê um custo de cinco bilhões de dólares, devendo ser executado em 20 anos, atendendo cerca de 12 
milhões de habitantes. 
Um Projeto Dividido em Dois Eixos 
O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional é um empreendimento de infraestrutura hídrica, tendo como objetivos básicos: aumentar a 
oferta de água, com garantia de atendimento ao Semiárido; fornecer água de forma complementar para 
açudes existentes na região, viabilizando melhor gestão da água; reduzir as diferenças regionais 
causadas pela oferta desigual da água entre bacias e populações, o mapa 04 da página 55 expressa a 
sua devida localização do projeto. 
Segundo o Relatório de Impacto Ambiental (julho/2004) o projeto será dividido em dois 
sistemas independentes, denominado EIXO NORTE e EIXO LESTE, captarão água no rio São 
Francisco entre as barragens de Sobradinho e Itaparica, no Estado de Pernambuco. Compostos de 
canais, estações de bombeamento de água, pequenos reservatórios e usinas hidrelétricas para 
autossuprimento, esses sistemas atenderão às necessidades de abastecimento de municípios do 
semiárido, do Agreste Pernambucano e da Região Metropolitana de Fortaleza. 
As bacias hidrográficas beneficiadas são as seguintes: do rio Jaguaribe, no Ceará; do rio 
Piranhas-Açu, na Paraíba e Rio Grande do Norte; do rio Apodi, no Rio Grande do Norte; do rio 
Paraíba, na Paraíba; dos rios Moxotó, Terra Nova e Brígida, em Pernambuco, na bacia do rio São 
Francisco. 
FIGURA 1 - BACIAS RECEPTORAS: 
 
FONTE: Adaptado do RIMA, JULHO/2004. 
A região do Projeto encontra-se na área do Polígono das Secas, sendo que o Nordeste 
Setentrional (parte do Semiárido ao norte do rio São Francisco) é a área que mais sofre os efeitos de 
secas prolongadas, abrangendo parcialmente os Estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande 
do Norte. O empreendimento viabilizará o fornecimento de água para vários fins (abastecimento 
humano, irrigação, dessedentação de animais, criação de peixes e de camarão), numa área, que 
atualmente possui cerca de 12 milhões de habitantes (RIMA, julho/2004) 
O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional é um empreendimento do Governo Federal, sob responsabilidade do Ministério da 
Integração Nacional –MI, destinado à busca de solução para os graves problemas acarretados pela 
escassez de água na região, que inviabilizam a sobrevivência em condições dignas dessas populações, 
gerando situações de pobreza e miséria.  
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O Eixo Norte transportará um volume médio de 42,5 M³/S e levará as águas do rio São 
Francisco até os rios Brígida (PE), Salgado (CE), do Peixe e Piranhas-Açu (PB e RN) e Apodi (RN), 
garantindo o fornecimento de água aos açudes Chapéu (PE), Entremontes (PE), Castanhão (CE) 
Engenheiro Ávidos (PB), Pau dos Ferros, Santa Cruz e Armando Ribeiro Gonçalves (RN), divididos 
em cinco trechos denominados de: Trechos I, II, III, IV e VI.  
O Eixo Norte será composto de aproximadamente: 402 km de canais; Quatro estações de 
bombeamento; Seis túneis; 22 aquedutos; 26 reservatórios de pequeno porte. Nesse eixo, ainda estão 
previstas duas pequenas centrais hidrelétricas junto aos reservatórios de Jati e Atalhos, no Ceará, com 
capacidade de 40 MW e 12 MW. 
O Eixo Leste transportará um volume médio de 18,3 m³/s, com aproximadamente 220 km de 
canais, indo da área de captação, junto a Barragem de Itaparica até o rio Moxotó (PE) e Paraíba (PB) 
abastecendo o os açudes de Poço da Cruz (PE) e Boqueirão (PB). O Eixo Leste formará um único 
trecho denominado: Trecho V. 
O Eixo Leste será composto de aproximadamente: 220 quilômetros de canais; Cinco estações 
de bombeamento; Cinco aquedutos; Dois túneis; Nove reservatórios de pequeno porte. 
O PROJETO DE INTEGRAÇÃO E JUSTIÇA AMBIENTAL: ALGUMAS LEITURAS  
É difundindo o pensamento de que todo o ser humano, independente de raça ou condição 
social, tem o direito a viver num ambiente limpo saudável e trabalhar em condições dignas e sem risco 
a saúde que os movimentos pela justiça ambiental ganham força nos Estado Unidos, durante os anos 
70. A partir de embates de caráter social, territorial, ambiental e de direitos civis a temática da Justiça 
Ambiental passa a estar diretamente atrelada às experiências de reivindicações dos movimentos sociais 
(ACSELRAD et al, 2009). 
Como expõe Baggio (2008) o termo justiça ambiental vem a consolidar-se nos anos 80, no 
Estado da Carolina do Norte, Estados Unidos, por meio da luta de uma comunidade de afro-
americanos de Afton, “contra a instalação de um aterro altamente tóxico, que colocaria em risco a vida 
dos moradores daquele local” (p. 108). São lutas como essas que vão caracterizando e aproximando o 
movimento ambiental como as causas sociais. A cada embate ficava claro que a lógica capitalista fazia 
com que a distribuição dos riscos ambientais fosse desigual, afetando de forma mais evidente 
comunidades negras, pobres, menos resistentes ao que passou a ser conhecido como racismo 
ambiental. 
Diante da trajetória da temática da justiça ambiental exposta a noção de justiça ambiental 
como se define o movimento nos Estados Unidos: 
É a condição de existência social configurada através do tratamento justo e 
significativo de todas as pessoas, independentemente da raça, cor, origem nacional, 
ou rendimento em relação ao desenvolvimento, execução e aplicação das leis 
ambientais, regulamentos e políticas. Por tratamento justo entenda-se que nenhum 
grupo de pessoas, incluindo-se aí os grupos étnicos, raciais ou de classes, deva 
suportar uma parcela desproporcional das consequências ambientais negativas 
resultantes da operação de empreendimentos industriais, comerciais e municipais, da 
execução de políticas e programas federais, estaduais, ou municipais, bem como das 
consequências resultantes da ausência ou omissão destas políticas (ACSELRAD et 
al, 2009, p. 16). 
 Esse amplo conceito reforça o entrelaçamento entre as condições sociais e ambientais e a vida 
humana. Põe em questão que ter acesso a viver em um ambiente limpo e com condições de trabalho 
dignas de uma vida saudável é um direito de todos e como tal deve ser garantido por mecanismos 
legais e democráticos. 
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Antes do movimento da Justiça Ambiental internacionalizar as suas bandeiras de luta os seres 
humanos eram apresentados como os principais responsáveis pela degradação do meio ambiente, mas 
é na década de 90, diante da exposição das lógicas capitalistas por meio do “Memorando Summers” - 
como ficou conhecido o planejamento do Banco Mundial que visava destinar os danos ambientais para 
as regiões mais pobres com o objetivo de elevar a eficiência do sistema global do capitalismo - que as 
discussões sobre risco ambiental, pobreza e etnicidade começaram a ser politizadas e 
internacionalizadas tanto entre os movimentos sociais quanto na academia (ACSELRAD et al, 2009).  
A partir de então as concepções da justiça ambiental passaram a confrontar com mais 
intensidade os mecanismos de produção e os interesses econômicos do sistema capitalista e sua 
“modernização ecológica” com estratégias de caráter neoliberal para o enfrentamento dos dilemas 
ecológicos através da conciliação entre crescimento econômico e resolução dos problemas ambientais, 
tendo o seu maior instrumento o livre mercado (ACSELRAD et al, 2009). Tais estratégias são 
confrontadas pelos movimentos por adotarem padrões e normas diferentes para suas atividades, países 
pobres teriam regras socioambientais mais brandas do que os países ricos, pois apresentam resistência 
social menor.  
No entendimento do movimento por justiça ambiental não se pode promover desenvolvimento 
por meio de um processo de empobrecimento de países que se encontram em situações desfavoráveis 
de subdesenvolvimento. A ótica da justiça ambiental não permite que países ricos lucrem com a 
transferência de seus males para países pobres, como bem frisa Baggio (2008): 
Os movimentos de luta por justiça ambiental têm cumprido o importante papel de 
denunciar que a incorporação da preocupação de proteção da natureza pela lógica 
capitalista é fictícia e acaba deslocando os processos de degradação para localidades 
em que estão instaladas populações economicamente menos favorecidas ou 
vulneráveis, fazendo com que haja uma distribuição desigual do acesso aos bens 
ambientais e uma sujeição maior dessas populações aos riscos inerentes aos 
processos de produção. (BAGGIO, 2008, p. 242) 
O que se configura na concepção de Baggio (2008) é a importância do alerta que os 
movimentos por justiça ambiental faz quando confronta os interesses capitalistas e seus mecanismos 
de produção de desigualdades ambientais. O que reforça a importância da internacionalização do 
movimento para a politização das questões sobre racismo e desigualdades ambientais no intuito de 
formar uma espécie de resistência aos processos de “exportação da injustiça ambiental” sugerido pela 
lógica neoliberal do capitalismo.  
No Brasil é a partir da criação da Rede Brasileira da Justiça Ambiental (RBJA), no ano de 
2001, que as discussões sobre a Justiça Ambiental passam a estabelecer relações com os movimentos 
locais.  
 
Antes da criação da Rede - que é composta por organizações não-governamentais, 
ambientalistas, sindicatos de trabalhadores, movimentos indígena e afro-descendente e pesquisadores 
universitários - movimentos sociais como o Movimento Sem Terra (MST) e o Movimento dos 
Afetados por Barragens atuavam em defesa dos direitos socioambientais no país, mas de maneira 
desarticulada e com ações pontuais.  
Para a RBJA a injustiça ambiental está associada às situações em que os danos ambientais do 
desenvolvimento se concentram junto a comunidades onde vivem populações pobres e socialmente 
menos resistentes aos impactos do que é apresentado como progresso e desenvolvimento. A Rede 
confronta a lógica que define os locais de instalação dos grandes empreendimentos de mineração, das 
barragens das hidrelétricas, da passagem de linhas de transmissão de eletricidade, de oleodutos e 
outras obras, como depósito de lixo tóxico ou de resíduos químicos. De acordo com a RBJA os efeitos 
dessas escolhas recaem sempre sobre as populações mais vulneráveis (ACSELRAD et al, 2009). 
Para Herculano (2002) isso ocorre devido ao baixo grau de associativismo e de exercício de 
cidadania ainda presentes na cultura política brasileira. “As iniciativas que convergem para a temática 
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da Justiça Ambiental têm se desenvolvido mais através de movimentos ambientalistas formados por 
uma classe média de alta escolaridade e mais informada” (Herculano, 2002, p. 145).  O que reforça a 
necessidade de democratizar as informações e envolver as comunidades nas decisões sobre os rumos 
do que lhe é apresentado como desenvolvimento.  
Muniz (2009) ressalta e reforça que tais condições de conflitos ambientais no Brasil, entre 
seus diversos grupos e atores sociais, vem se manifestando tanto pela negação do acesso aos recursos 
naturais como pela proteção desigual.  
A injustiça ambiental, que caracteriza o modelo de desenvolvimento dominante no 
Brasil, expõe uma parte significativa da população brasileira a fortes riscos 
ambientais, seja nos locais de trabalho, de moradia ou no ambiente em que vive. 
(MUNIZ, 2009, p. 188) 
Tal caracterização de injustiça apontada não é entendida pelo movimento da justiça ambiental 
como uma condição natural ou casualidade das relações históricas, no entendimento do movimento 
são condições sociais e políticas que não distribuem a proteção ambiental, que é um direito, de 
maneira igualitária.  
A legislação brasileira exige que empreendimentos de grande portes realizem previamente 
Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA) para se analisar os 
possíveis impactos sejam positivos ou negativos destes empreendimentos para o meio ambiente e a 
sociedade. O problema, segundo Acselrad (et al, 2009), é que estudos dessa natureza estão sendo 
incapazes de relatar as injustiças ambientais, pois tais mecanismos estão sendo apropriados pelos 
interesses econômicos dos grandes projetos resultando em relatórios padronizados e “socialmente 
vazios, produto que se configurou como uma espécie de industria de EIAS-RIMAS” (p. 35).  
Diante dessa problemática vem se multiplicando no país pesquisas empíricas, em forma de 
indicadores, sobre as desigualdades ambientais causadas pelo modelo de desenvolvimento adotado 
pelo país, como forma de contrapor a relatórios que dentro da lei maquiam os impactos ambientais 
para fortalecer a lógica capitalista de desenvolvimento. A RBJA tem assumido um papel importante 
mapeando os conflitos causados pelo racismo no Brasil com a intenção de identificar e denunciar 
situações de injustiça ambiental nos diferentes estados do país. 
 
SÃO JOSÉ DE PIRANHAS: UM CANTEIRO DE OBRAS A SERVIÇO DA 
“INTEGRAÇÃO”. 
O projeto de integração por causar impactos de ordem socioambiental, econômicos, políticos e 
culturais faz surgir inúmeros conflitos, pois os significados dos espaços não são mais os mesmos por 
que terem seu território apropriado por outros agentes constituindo-se assim de injustiça ambienta.  
O município de São José de Piranhas-PB será um dos mais afetados com a execução do 
Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, 
pois seu território servirá de bacia receptora das águas. Será aproveitado para o armazenamento o já 
existente Açude Engenheiro Ávidos, com capacidade de 255 milhões de m³ de água, hoje servindo 
para o abastecimento humano na cidade de Cajazeiras/PB e para irrigar as várzeas de Sousa/PB. 
As águas do rio São Francisco chegarão ao município de São José de Piranhas através de um 
túnel, denominado Túnel Cuncas com uma extensão de 17 km, tendo o início de sua perfuração no 
município de Mauriti (CE) e seu desemboque na Serra do Gonçalo. Após o desemboque suas águas 
serão lançadas no Açude Morros, a ser construído, com capacidade de 5,00 (hm³) e um perímetro de 
0,91 km². 
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Do Açude Morros as águas seguem em canais abertos até o riacho Cacaré, afluente do rio 
Piranhas, onde será armazenada no reservatório Boa Vista, a ser construído, com capacidade de 
volume de 147,00 (Mm³) e um perímetro de 11,76 km².  Do reservatório Boa Vista água será levada ao 
município de Cajazeiras através do túnel Cuncas, sendo construído o Reservatório Caiçara com 
volume de 4,69 (Mm³) e um perímetro poligonal de 1,04 km². Desse reservatório as águas voltam ao 
município de São José de Piranhas/PB através de canais abertos, até o açude de Engenheiro Ávidos. 
FIGURA 2- MAPA DAS OBRAS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS-PB 
 
FONTE: Ministério da Integração Nacional. 
Ainda está prevista para São José de Piranhas/PB a construção de um aqueduto, denominado 
de Aqueduto Piranhas, na desembocadura para o Açude Engenheiro Ávidos e a construção de duas 
usinas hidroelétricas denominadas de Ávidos I e II, sem divulgação de sua capacidade. 
Para a sua execução no município de São José de Piranhas/PB foi desapropriada inicialmente 
uma área de 5.255,5842 hectares de terra, envolvendo um numero de 465 expropriados, sendo desses 
297 proprietários e benfeitores, e 168 apenas benfeitores; e, um valor estimado para as indenizações de 
dez milhões, duzentos e dezessete mil, setecentos e vinte e dois reais e quarenta e sete centavos (R$ 
10.217.722,47). 
Os Impactos Socioambientais 
Nos últimos anos, tornou-se comum a vinculação nos meios de comunicação questões que 
dizem respeito ao meio ambiente. Movimentos da sociedade civil organizada lutando e defendendo o 
meio ambiente tornou-se uma constante principalmente nos países desenvolvidos, as Organizações 
Não Governamentais (ONG‟s) estão presentes em todos os continentes. Esse fato se deve aos rumos 
dados aos recursos naturais, renováveis ou não, através da exploração irracional. A sociedade civil 
passou a preocupar-se mais com a destruição dos recursos naturais, buscando uma conscientização que 
leve a solução de tais problemas. 
É preciso compreender o que ocorre com o meio ambiente, para que se atue no sentido de 
solucionar seus problemas ou pelo menos minimiza-los.  O mundo vem sofrendo desde o advento da 
indústria uma série de impactos ambientais classificado por  Guerra e Guerra (2001, p. 350) como uma 
“expressão utilizada para caracterizar uma série de modificações causadas no meio ambiente, 
influenciando na estabilidade dos ecossistemas”.  Já Branco (1999, p. 20) diz que “Impacto ambiental 
é, pois, uma espécie de „trauma ecológico‟ que se segue ao choque causado por uma ação ou obra 
humana em desarmonia com as características e o equilíbrio do meio ambiente”.  
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A resolução do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) Nº 001/86, no seu artigo 
primeiro conceitua impacto ambiental como: 
“qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causado por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas, 
direta ou indiretamente, afetam: I – A saúde, a segurança e o bem estar da população; II 
– As atividades sociais e econômicas; III – A biota; IV – As condições estéticas e 
sanitárias do meio ambiente; V – A qualidade dos recursos ambientais”. 
Entre os conceitos apresentados, o CONAMA apresenta-se mais completo por atingir um 
campo de maiores propriedades, ou apresenta com mais clareza. O RIMA (Relatório de Impacto 
Ambiental) do projeto de integração seguinte essa vertente conceitual conclui que a realização da obra 
causará 44 impactos socioambientais, nas fases de planejamento, construção e operacionalização, 
conforme podemos observar na tabela 01 Impactos ambientais do Projeto de Integração do Rio 
São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional. 
Tabela 01: Impactos ambientais do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias 
Hidrográficas do Nordeste Setentrional. 
 
IMPACTOS AMBIENTAIS 
FAS
E 
DE 
PAN
EJ. 
FASE 
DE 
CONS
T. 
FASE 
DE 
OPER
AÇÃO 
NATUR
EZA:PO
SITIVO/
NEGATI
VO 
01 Introdução de tenções e riscos sociais durante a construção X X  - 
02 Ruptura de relações sociocomunitárias durante a fase de obras X   - 
03 Possibilidades de interferências com a população indígena  X X - 
04  Riscos de acides com a população  X  - 
05 Aumento das emissões de poeira  X X - 
06  Aumento e/ou aparecimento de doenças  X X - 
07  Aumento da demanda por infra-estrutura de saúde  X  - 
08  Perda de terras potencialmente agrícolas  X  - 
09 Perda temporária de empregos e renda por efeito das desapropriações  X  - 
10  Interferências com áreas de processos minerários X X  - 
11 Geração de emprego e renda durante a implantação  X  + 
12 Dinamização da economia regional  X X + 
13 Pressão sobre a infra-estrutura urbana  X X - 
14 Especulação imobiliária nas várzeas potencialmente irrigáveis no entorno 
dos canais 
X X  - 
15 Ricos de interferência com o Patrimônio Cultural  X X - 
16 Aumento da oferta e da garantia hídrica   X + 
17 Aumento da oferta de água para abastecimento urbano   X + 
18 Abastecimento de água para as populações rurais   X + 
19 Redução de exposição da população a situação emergências de seca   X + 
20 Dinamização de atividade agrícola e incorporação de noivas áreas ao 
processo produtivo 
  X + 
21 Diminuição do êxodo rural e da emigração da região.   X + 
22 Redução da exposição da população a doenças e óbitos.   X + 
23 Redução da pressão sobre a infra-estrutura de saúde.    X + 
24 Perda e fragmentação de cerca de 430 hectares de áreas com vegetação 
nativa e de hábitats de fauna terrestre. 
 X X - 
25 Diminuição da diversidade da fauna terrestre.  X X - 
26 Aumento das atividades de caça e diminuição das populações das espécies 
cinegéticas. 
 X  - 
27 Modificação da composição das comunidades biológicas Aquáticas Nativas 
nas bacias receptoras. 
  X - 
28 Risco de redução da biodiversidade das comunidades Biológicas Aquáticas 
Nativas das bacias receptoras. 
  X - 
29 Comprometimento do conhecimento histórico biogeográfico  dos grupos 
Biológicos Aquáticos Nativos. 
  X - 
30 Risco de introdução de espécies de peixes potencialmente daninhas ao   X - 
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homem nas bacias receptoras. 
31 Interferência sobre a pesca nos açudes receptores.   X - 
32 Risco de proliferação de vetores.   X - 
33 Ocorrência de acidentes com animais peçonhentos.   X - 
34 Istabilização de encostas marginais dos corpos d‟água.   X - 
35 Inicio ou aceleração de processos erosivos e carreamento de sedimentos.  X  - 
36 Modificação do regime fluvial das drenagens receptoras.  X X - 
37 Alteração dos corpos hidrossedimentológico dos corpos d‟água.  X X - 
38 Riscos de eutrofização dos novos reservatórios.  X X - 
39 Melhoria da qualidade da água nas bacias hídricas.   X + 
40 Aumento da recarga fluvial dos aqüíferos.   X X + 
41 Inicio ou aceleração dos processos de desertificação.   X - 
42 Modificação no regime fluvial do Rio São Francisco.   X - 
43 Redução da geração de energia elétrica no rio São Francisco.   X - 
44 Diminuição de receitas municipais.   X - 
Fonte: Adaptado da RIMA (JULHO/2004) 
A fase de operacionalização é a mais crítica por que estão presentes 81,8% dos impactos 
apontados no RIMA, na fase de construção 50% dos impactos e na fase de planejamento apenas 
0,09%. Outra conclusão partindo da tabela 01 é a partição quanto ao critério positivo ou negativo dos 
44 elencados 27,3% são de natureza positiva e 72,7% é de caráter negativo, mesmo o documento é 
favorável a sua execução, pois segundo os efeitos positivos do projeto serão superiores aos negativos e 
o que justifica a viabilidade de uma obra é o resultado final positivo e não a quantidade de impactos. 
Os Estudos de Impactos Ambientais – EIA como instrumento publico começou a ser utilizada 
a partir de 1981 como uma ação preventiva, essa perspectiva não acontece de fato, pois atualmente 
funcionam muito mais na condição de justificar a implantação do projeto de sua forma original, do que 
mesmo abrir um processo de negociação onde a sociedade civil possa expressar seu posicionamento, 
os impactos são apresentados como algo necessário para que essa dada sociedade possa se beneficiar 
com a realização dos projetos. Diante dessa realidade a sociedade vem recuando cada vez mais sua 
participação nessas ações não existe de fato uma participação social (LEIS, 2002). 
Dos quarenta e quatro impactos que as autoridades devem reter uma maior atenção, vinte e 
dois merecem destaques neste artigo, pois afeta diretamente o município de São José de Piranhas/PB, 
objeto de nosso estudo. A tabela 02:  Os impactos ambientais mais relevantes do Projeto de Integração 
no município de São José de Piranhas resume estes impactos classificando-os em positivos e 
negativos. 
Tabela 02: Os impactos ambientais mais relevantes do Projeto de Integração do Rio São Francisco 
com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional. 
IMPACTOS AMBIENTAIS 
Positivos Negativos 
 
1. Aumento da oferta e da garantia hídrica; 
2. Geração de emprego e renda durante a 
implantação; 
3. Dinamização da economia regional; 
4. Aumento da oferta da água para abastecimento 
urbano; 
5. Abastecimento de água das populações rurais; 
6. Redução da exposição da população a 
situações emergenciais de seca; 
7. Dinamização da atividade agrícola e 
incorporação de novas áreas ao processo 
produtivo; 
8. Melhoria da qualidade da água nas bacias 
receptoras; 
9. Diminuição do êxodo e emigração da região; 
 
1. Perda temporária de empregos e renda por 
efeito das desapropriações; 
2. Modificação da composição das comunidades 
biológicas aquáticas nativas nas bacias 
receptoras; 
3. Risco de redução da biodiversidade das 
comunidades biológicas aquáticas nas bacias 
receptoras; 
4. Introdução de tensões e riscos sociais durante a 
fase de obra; 
5. Ruptura das relações sociocomunitárias durante 
a fase de obras; 
6. Pressão sobre a infraestrutura urbana; 
7. Risco de interferência com o Patrimônio 
Cultural; 
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10. Redução da exposição da população a doenças 
e óbitos; 
11. Redução da pressão sobre a infraestrutura de 
saúde. 
8. Perda e fragmentação de 430 hectares de áreas 
de vegetação nativa e de habitats de fauna 
terrestre; 
9. Risco de introdução de espécies de peixes 
potencialmente daninha ao homem nas bacias 
receptoras; 
10. Interferência sobre a pesca nos açudes 
receptores; 
11. Modificação do regime fluvial das drenagens 
receptoras. 
As atenções voltam pra São José de Piranhas não só pela quantidade de impactos que afetam 
diretamente o seu município, mas pela quantidade de pessoas atingidas segundo levantamento do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais são mais de 350 famílias atingidas diretamente. Essas famílias 
perderam a sua territorialidade, pessoas que não desenvolviam uma agricultura familiar de 
subsistência e atualmente são impedidos de desenvolver suas praticas agrícolas e ao mesmo tempo são 
conseguem trabalho junto as empresas que se instalaram no município, pois não possuem a 
qualificação mínima para o novo mercado que se formou. 
Atualmente essas famílias estão à espera das agrovilas, as quais os moradores sem terra e 
aqueles que não tivessem indenização seria acima de cinquenta mil reais teriam direitos. Segundo 
dados do projeto cada família teria direito a uma casa de 98 m2 numa área de mai hectare, mais uma 
área produtiva de no mínimo 3 hectares a qual uma delas seria irrigada, no entanto essa etapa inicial 
do projeto não foi executada e essas famílias atualmente divide-se em dois grupos: o primeiro formado 
por aqueles que permanecem na área sobrevivendo com o que recebem dos programas assistências do 
Governo Federal e um segundo grupo, formado por famílias que estavam em áreas de risco e recebem 
uma ajuda de custo equivalente a mil e duzentos reais para evacuarem da áreas. Essas famílias estão 
migrando para a cidade causando um inchaço urbano e aumentando o número de desempregados. 
CONSIDERAÇÕES 
Milhões de famílias nordestinas há décadas sofrem com as constantes secas, migrando para 
outras áreas do país a busca de melhores condições de vida. Aquelas que permanecem na região estão 
fadadas a permanecerem num atraso em relação as demais e a espera de medidas que solucionem esse 
problema ou na esperança de sobreviver até o próximo e incerto período chuvoso. 
As medidas adotadas pelos governantes nos sucessivos anos de secas são assistencialistas, 
contribuindo para a permanência das precárias condições socioeconômicas do sertanejo.  As frentes de 
emergências que sempre estiveram presentes nos períodos de estiagem sempre tiveram seu controle 
entregue a lideres políticos locais que as usavam em beneficio próprio, perpetuando o atraso social e 
econômico do semiárido do Nordeste brasileiro. 
É preciso medidas que apenas não amenizem a dor do sertanejo, mas faça surgir um foco de 
desenvolvimento capaz de superar a situação atual. A alimentação das bacias hidrográficas do 
Nordeste Setentrional com as águas do rio São Francisco apresenta-se para o sertanejo como um sonho 
utópico impossível de se concretizar, mas como algo capaz de trazer a redenção para uma área pobre e 
excluída do desenvolvimento. Resta-se esperar para saber se a integração será a redenção e mais uma 
obra faraônica a serviço da elite dominante. 
Ambientalistas e políticos, apoiando-se no elevado grau de degradação em que se encontra o 
Rio São Francisco, colocam-se contra a execução do projeto, pois acreditam ser o fim do “Velho 
Chico”. Porém, o atual projeto também é composto de um programa de revitalização da nascente na 
Serra da canastra até a sua foz no Oceano Atlântico, e o mais importante revitalizando os afluentes que 
o alimentam. 
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O RIMA (Relatório de Impactos Ambientais) do Projeto de Integração do Rio São Francisco 
com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional recomenda na instalação e operação a 
elaboração 24 programas ambientais visando à prevenção, atenuação e correção de impactos, e outros 
para monitorar e acompanhar as mudanças ocorridas no meio ambiente e pessoas. Esses programas 
são classificados como de apoio, compensatórios e de controle e monitoramento e não foram bem 
definidos e detalhados no RIMA, precisam de estudos mais precisos.  
Muitas são os questionamentos sobre o projeto de integração, com as  mais variadas respostas, 
no entanto é preciso ter claro a ideia de que o meio ambiente cuidado para o bem do próprio homem e 
que os grandes empreendimentos devem precedidos de medidas que o façam estarem a serviço do 
desenvolvimento. 
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